Comarca de São Fidélis - 1ª Vara
Juiz: Otávio Mauro Nobre
Processo nº 0002744-24.2011.8.19.0051
Altinero de Souza Fratane propôs ação monitoria em face Paulo Cesar de Souza Girão, alegando que é credores dos réus da quantia de R$ 10.085,50 referente a uma nota promissória no valor de R$ 7.200,00, datada de 15 de setembro de 2007. Requer a procedência do pedido, condenando-se o réu no pagamento do valor reclamado, bem como nos ônus sucumbenciais. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 4/16. Expedido mandado de pagamento e citação, o Réu ofereceu Embargos, fls. 31/32, impugnação e alegou, em síntese, que o valor da negociação foi de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); que foram acrescidos juros de 6% ao mês e que o valor do débito, deduzidos os pagamentos efetuados é de R$ 3.000,00 (três mil reais). Sob tais argumentos entende que a cobrança é excessiva. Requereu a improcedência do pedido. Juntou os documentos de fls.45/49. A autora manifestou-se em réplica, fls. 41/43. É o relatório. Decido. Cuida-se de ação monitória ajuizada por Altinero de Souza Fratane em face de Paulo Cesar de Girão. Alegou o autor a realização de um negócio jurídico, consubstanciada no documento de fls. 07, no valor de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), o qual houve apenas pagamento parcial de R$ 2.000,00 (dois mil reais) restando o capital no valor de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais). O réu apresentou impugnação e alegou, em síntese, que o valor da negociação foi de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); que foram acrescidos juros de 6% ao mês e que o valor do débito, deduzidos os pagamentos efetuados é de R$ 3.000,00 (três mil reais). O art. 1.102a do CPC estipula que: ´a ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel´. A inicial veio instruída com a prova escrita exigida pela lei - Nota promissória prescrita no valor de R$ 7.200,00. O réu nos embargos reconhece que realizou um negócio jurídico com o autor; não impugnou o documento apresentado, nem a existência do débito. Insurgindo-se tão somente quanto ao montante da dívida, que segundo afirma, de forma genérica, é resultado da incidência de juros extorsivos. Assim, diante do acima exposto, a prova testemunhal requerida em nada contribuirá para deslinde da ação, tendo em vista que o título de crédito é desvinculado da causa que lhe deu origem, conforme os princípios autonomia, abstração e literalidade, razão pela qual indefiro a prova testemunhal requerida Tratando-se de pagamento de quantia certa e líquida, os juros moratórios incidem a partir do termo final para cumprimento da obrigação, no caso, dos vencimentos constantes dos títulos, momento em que se constitui de pleno direito a mora do devedor, a teor do art. 397, caput, do Código Civil. Precedentes do TJ/RJ. Quanto a correção monetária, assentou-se o entendimento no Superior Tribunal de Justiça de que a correção monetária também deve ser contada do vencimento da obrigação. ISTO POSTO, rejeito os embargos monitório e, em conseqüência, julgo procedente a ação monitoria, e convolo em título executivo o mandado monitório, tornando certo o débito apurado de R$ 5.200,00, que deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios desde a data do vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento. Condeno o réu nas custas processuais e em honorários, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, observada a gratuidade de justiça, que ora lhe defiro, diante dos documentos acostados à fls. 35/39. Cite-se em execução, conforme art.1102 c, §3º do Código de Processo Civil.
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